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CDNTRATD N”. _ _ co1sI*I*IutTo que FAZEM ENTRE sl A
PIftE1=Et'1'UItA MUNICIPAL DE IVICIRADA
NOVA, ATRAVÉS DA _ __ _ DE

_____ _ ,EI;Io0UT1to LADQA
EMPRESA , QUE ASSIM
PARA O FIM QUE A SEGUIR DECIARAM:

PREÃMBUL0

A PR.EFEITURA lVll_ll*-lIClI`*.I'ä.l'_. DE MÚRADJX NOVA, atraves da de _ _ ,
pessoa iuridiea de direito publico interno, corn sede a _ _ _, Morada I*~lova, Ceara,
inscrita no CNPJ/ li/ll'*` sob o n° , neste ato representado pelo (a) 5eeretiirio(a)
de _ _ _ , Sr.(a) _ _ , portadorfia) do CPF' n""'. _ , doravante
denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa _-¬ _ _, com sede ii
__ _ , inscrita no CNP] sol) o n°. ____ __ ___ , representada por

_ , portador(a) CPI-'i n*". _ _ , ao fim assinado, doravante
denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital de PREGÃO ]í`.i.E'l'RÔNICO N".

_ _ _, em conformidade com o que preceitua a Lei .Federal n°. 8.666/93, de 21 de junho de 1993
e suas alterações posteriores, a Lei Federal n° 10.520/02, de 17 de julho de 2002, st-Ip1etivan1ente pelos
princípios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de Direito Privado, bem como mediante as seguintes
clriusulas e condições:

eL¡tusuI..A PRIMEIRA - DA I=uNnAMEN'I'AçÃo LEGAL
l.1.Fur1damenta-se este contrato no PREGÃO 1'-Í'1l_..l?f.`.'I`l?.iÍJI-lIC(_Í! N” ___ _, disposições da 10.520,
de 17/02/ 2002 - Lei que Regularnenta o Pregão e tem corno sul:›sidia1;ia a Lei n° 8.666, de 21/06/ 1093 e
alterações posteriores - Lei de Licitações, da 'Lei n° 8.078, de 11/09/1990 H Codigo de Defesa do Consumidor,
Decreto n° 6.20fi1~/07, Lei Complemenmr n'" 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar n° 147 de 07
de. Agosto de 2014, Lei Complementar n” 155 / 2016, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal n° 10.024, de
20 de setembro de 2019, Decreto Municipal n“ 002/2015 de 22 de janeiro de 2015, Lei Federal 12.440 de 07 de
julho de 2011 que altera o titulo VILA da Consolidação das l..eis do Trabalho, e dema.is norrnas pertinentes e,
ainda, pelas disposições estabelecidas no presente contrato.

r:LAUsuI..A sEoU1-II:›A - no oujuro
2.1- .-\QuIsIr;At:› oI‹; II1¬~.I-Is DIA-#1 c_:oI~IstIIutít› (oI:.I-II-~:Itos AI,II.vIIff:I~.I*I'IcIf_Is) L-›Es'I¬II-I.»u:›t_:›s Ac)
A"1f't‹'.I-.;=1I1'I»«IIsI-I'I_"o rios |=~ar.ItIItAI~.-I.-is, r›Itr3J'I*-;*'.I"tIs Is sI_¬-.rtvteos socIc;IAssIs'rIsI--Ic:IArs,
o11-:sIs:~I\.f'‹fII'.'~rIotIs 1-¬›IsLos H.‹.;z¿I.¬I1=AA.fIH.I~¬~I'I"r:›s IDA Iic›LI'rII;A De AssIs'I'IrI~zIcIA socI.AI,, or
It-=o1r.~.«IA t:I;II~rI.'II~‹IuAII~A, A'1I'1-na _o1;‹:I~zID‹;I As r~It3Irr»I..A'I'IvAs Do s1sTIIiIMA urutio D _
AssIsTI¬:I~zI‹:IA srfIc_íIAL - su \-*IA.III|..I;›:.AI-Ir;=I_“› As I='AI×zIII_.|As E II~.I_I:›I\fIr:›tIos A oAItAI~»miA DE
r;›IItI'_~:I"I'I'¡Is AI;1"‹;ssrI oIIu'‹:'I'o As IIoI.I'I"Ic;.As I~¬uaLII_:As scIcI_A'1s No I»-ItII-IIcI.PIo, sou A
I'iI¬;sI*oI~¬Is.-usII'.unaols oa sIs:r_:IurI~AItI.-i oa. .-issIs"Ii*'É‹:.I-Ir:I.A socIA1., cor-aaoluwta
IssPs;eIFIcAr;rbIss QI_IAr-rrInAo'I+;s ‹:‹::›I-IsT.›u~¬.I'I"Es. no AI-II-L'-to 1, no E1:›ITAL..
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3.1- A CCÍ)I*~l'[*F...«\'1`Al'MI'l`E pagará it CC1I×iT]L*\Tr-\I3.›*\ pela execução do objeto deste contrato o valor global do
Lote de RS _ ( ___ ______ ), distribuidos da seguinte
forma.

r . f. '|' I
ul' ' -'I | E I. r L ..u'
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_ __ íflífí I
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jrrsrr j nzscatçito Iativtivts nos r›aonu'ros Utvn noatvrj MARCA jvL.uI~IIT.j vI..oI..onAI.
I

CLÁUSULA QUARTA - UA I:›oTAçÃo oRçAIvIEI~›.ITAR1A
4.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado corn a. .l.icitante vencedora, correrão por conta da
dotação orçamentária n°: _ _ - _ _ ; elemento
de despesa: - ___ , sub elemento de despesa:

- _ _ i , com recursos _ _ ___ _ , consignado
no Ú.tçamentr_I Municipal de 2Ú__.

CLAUsULA QUINTA - DA VIUIÉNCIA no CUNTRATC
5.1. O contrato tera um prazo de vigência ate __ _, a partir da data da assinatura,
podendo ser aditado nos casos previstos no art. 57 e incisos da Lei Federal r1°. 3.666/93 e suas alterações
posteriores.

CLÁUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
6.1. No interesse da CC_)N'I`R_ATAl*~lTE, o objeto deste Edital, Termo de Referencia e aneaos poderá ser
suprimi.do ou acrescido are o limite de 25'Í«-'Ei (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a
supressão alem desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1° e 2 °, inciso .I I' da
Lei 11'* 8666/93.
6.2- No interesse da Administração, o valor inicial attialiaado da contratação podera ser aumentado ou
supritnido até o limite de 25% (vinte e cin.co por cento), com fundamento no art. 65, '§§ 1” e 2”, da Lei n°
8.666/93.
6.3- A Licitante Contratada tica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou
supressoes rjue se fizerem necessárias.
6.4- l*¬lenhum acréscimo ou supressão podera et-:ceder o limite estabelecido nesta condição, ez-rceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.
6.5 - A fiscalização do contrato dar-se-›ã nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, sera designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em re_gi.sti'o proprio
todas as ocoiirëncias relacionadas a eaecução e detcirninando o rjtie for necessario ã regularização de falhas ou
defeitos observados.
6.6 - A fiscalização não eaclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualtjuer ii-1:e._gulrIi-idade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vicios redibitorios, e., na ocorrõ.I1c.ia desta,
não implica corresponsabiliclade tia Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com n art.
70 da Lei Federal II° fi.I50(i,/'93 E! suas alterações.
6.7 - C3 representante da ArlrI'IiI¬Iistt'ação anotará em re;-_,,1'istI'o proprio todas as ocorrências relat'.'iot'IaClas com a
eaecução do contrato, indicando dia, mes e ano, bem como o nome dos funcionarios ii .regularização
eee;-iittalrnente envolvidos, r;leter1'r'IiI¬|_anElo o que for necessario it regtllarizf.-:açiio das falhas ou defeitos observados
e encaminhando os apontamentos ã autoridade competente para as providências cabíveis.

CI.ÁUsULA sETIIvIA - Paaao, CoI-InIçõEs na ENTREGA nos Iaaontrros, nA FCRMA
nE PACAMENTU
7.1- Poderã.o ser firmados contratos, que serão tratados de forma autonomia E se sL1I'J1'nete.riio igüallfleilto a Iodaa
as disposições constantes da Lei bi”. 0.666/93, inclusive quanto as prorrogações, alterações e rescisões.
"/.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante ezpedição
de ÕRDEIÍÚS Dlii. CÍÚMPRJ-'l5, por parte da adrrdnistração ao li.Citante vencedor, cjue in.t'licaI.'i=io os quantitativos
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a serem entregues, de acordo com a conveniencia e oportunidade administrativa, a. necessidade e
dispor1i.l3Ii.l.iclacle financeira da CÚN'fR.r\Tr\lÍ\lTlE.
7.2.1. A Clrdetn de Compra emitida conterri os itens pretendidos e a respectiva quarrtitlacle, devendo ser
entregue ao beneficiãrio do contrato no seu endereço físico, ot1 env.iada via fac-simile ao seu número de
tele.foIIe, ou ainda remetida via e-.mail ao seu endereço eletronico, cujos dados constem do cadastro municipal.
7.2.2. O contratado devera entregar os produtos/serviços solicitados na Clrderrr de Compra/serviços,
oportunidade em que recebera o atesto declarando o fornecimento. Os produtos/ serviços serão entregues nas
seg-uírrtes condições:
a) 'Nos locais deterrniuados pela adtnirristração do presente processo licitatorio indicado na Clrdenr de
C.oI'npra,/ serviço;
IJ) No prazo de no maximo de ( ___ ) dias eorridog apos o recebirnento da Ordem de
Corrrpraf serviço no lrorririo de (1711 its 1311 (lrorãrio local).
7.2.3. Ú aceite dos produtos / serviços pelo orgão reoebedor não exclui a responsabilidade civil do forrreeedor
por vicio de quantidade, qualidade ou disparidade corn as especificações estabelecidas no anexo deste edital
qtiantu aos produtos/ serviços entregues.
7.2.4. Os produtos/serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra/serviço,
oloflservantlo rigo.rosa1'I'rente as especificações contidas no Instrtimento Convocatorio, no 'l`errr1o de Refetfoncia e
observações constantes de sua proposta, born ainda as normas tocnicas vigentes.
7.3. Para os produtos/serviços objetos deste certame, devera ser emitida fatura e nota fiscal em nome do cla(s)
unidade(s) gt-stora(s) do Municipio de Morada Nova/ CE..
7.3.1. As informações necessarias para emissão da fatura e not.a fiscal deverão ser requeridas junto a(s)
unidade(s) ge.-stora(s).
7.4. No caso de constatação da inadequação do produto/ serviços fornecido as normas e exigências
especificadas neste edital, na ordem de ct¬:r'r¬Ipr'a e na proposta vencedora a administração os recusarti, devendo
ser de imediato ou no prazo n-tri:-rirno de 24 (vinte e quatro) horas adequados ãs supracitadas condições, sob
pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
7.5. Os produtos/serviços licirados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referencia, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua
proposta de preços, bem ainda as normas vigentes, assumindo o contratado a. responsabilidade pelo pagamento
de todos os impostos, taxas e quaisquer onus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam t'I_'al.¬›all1istas, previdenciários, fiscais C corncrciais resultantes do
fornecimento que lhes sejam imputãvcis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover' ou substitttir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verifrrarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Resporrsabilizar-se pelos danos causados diretamente ã Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do fornecimento, Irão excluindo ou redI.t:-'-'.indo essa responsabilidade a fiscalitração
ou o acorrrpanltamento pelo orgão interessado.
7.6- O prazo para pagamento serã de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/ Fatura pela Contratada.
7.7. O pagamento some.nte sera efetuado apos o ateste, pelo servidor competente, da Nrrta Fiscal/ Fatura
apresentada pela Contratada, que conterri o detalhamento dos produtos entregues.
7.7.1. O ateste fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/ Fatura apresentada pela
Contratada corn os produtos efetivarnente entregues.
7.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/ fiatura ou dos documentos pertinentes ã contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente ate que a Cont.ratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se--ri apos a comprovação
da. regularização da situação, não acarretando qualquer õnus para a Contratante.
7.9- Sera efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
7.9.1. Não produziu os resultados acordados;
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7.9.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida;
7.10, _.-Rates do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das corrdições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
7.11. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Credito, mediante deposito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na
legislação vigente.
7.l2. fierá considerada corno data do pagamento o dia em que constar: como emitida a ordem bancária para
pagamento.
7.13. A Cor-II_rarar1|:e não se res|_JoI¬IsalTri.l.izará por qualquer despesa que venha a ser eferI_Iada pela Contratada., que
porventura não tenha sido acordada no con trato.
7-14 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a COl'*~lTR.A'I`ADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratorios apurados corn base na
variação do Indice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio
Vargas, no periodo compreendido entre a data p.t'evista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critorio "pro-
rata temporis" para as atualizações nos subperíodos inferiores a Í^'.›0(trinta) dias.
7.15 - Deverão ser em.itidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por final do prazo ou rcsci.são contratual.
7.16- Serão descontados de (forma integral ou parcelada] sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
i.ncler'I.izações ou de multas eventualmente registradas.

CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO, DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO E
F`Il*~.IANCEIRO
8.1. l~*l¬`tl?_iCOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a inciderrcia de todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e
demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecirrrento, inclusive a margem de lucro.
8.2. REAJUSTE: Ós valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze)
meses, hipotese na qual poderá ser utilizado o indice IGP-M da Funclação Getúlio Vargas.
8.3. REEQLIILIBRIO F.C.ONOMICO--FINANCEIRO: Na hipotese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou
previsíveis, porotn de cottseqüortcias íncalculãveis, retardadores ou irnpeditívos da execução do ajustado, ou
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea economica extraordinária e
extra contratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde re.ste demonsnfada tal situação e termo
aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pacnraram inicialmente entre os encargos do contratado e a
.retribuição da Administração para a justa remuneração dos produtosfserviços, objetivando a manutenção do
eqnjlílsrio economico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, “cl” da Lei N°- 3.665/93. H-ltfiffiflfl
e consolidad a.

CLAURULA I-.IC1-.IA - nAs oERICAçõEs na CoI~I'I¬RATAI-.ITE
9.1. Solicitar a execução elo objeto ã CÕN'I'Ii.rltTADA atravos da emissão de Clrdetn de Compra e ou tierviço.
9.2. Proporcionar a C(IJr~ITRÀ'l¬nDr\ todas as condiçoes necessãr-ia.s ao pleno cumprirnento das obirigaçoes
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do eeffame. Eoflfif-`-'ante efitallfilfi'-tlff F1
Lei Federal ni 8.666/1993 e suas alteraçocs.
0,3, Fiscalizar o objeto deste contrato attavos de sua unidade competente, podendo, em decorroncia, solicitar
providências da CC)l*~lTI'i.ƒ\'Ii.r'I.LIA, que atenderá ou justificará de imediato.
9_4_ tslarificaf a CGNTRATAIÍDA, de qualquer irregularidade decorrente ela execução do objeto Eofltfaedal-
§I_5_ E,fo1,'I_1a1' os, j'_Istg_ar11r_'.11tt'_I5 devidos CÚNFIRÍITADÍÃ não Çoflcliçioes estabolecitlas fleste to-ottteatü.

9_('-,_ D¢r¢fmi¡¬|a¡_- rj horario da rca_l_ização da entrega dos produtos podendo ser variãve.l em cada local e passível
de alteração, conforme conveniência da CClNTR.ATAN'I'E com oliservãrrcia das leis trabalhistas.
9.7, Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrun'Ienl'o.
9,8. Irrclicar os locais onde serão eI¬Itt'eg'ues/prestados os proclutos/serviços.
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9.9. E:-tigir o curnprirnenro de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as"clar1s'ülãrs
contratuais e os termos de sua proposta.
9.10. Houficar a Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas eu irregularidades constatadas nos serviços
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessarias.
9.11. Eai .Ír da Contratada, a ual t1er tem o riocumenta ao ue corn rove o correto e tem . estive aramento› b
de todos enca.r 'oa rc-videnciãrios trabalhistas fiscais e comerciais decorrentes da eirecu ão deste Contrato.E P › ›
9.'l2. Receber e eb'ero do contrato atraves do Setor rea _ onsavel or seu acom anhamente e fiacaltaa ao em:I _ 1

confornltdadc com o att. 73, Il, da Lei n" 8.660/93.

cLÁUstn.a DÉCIMA -nas ouaaoaçoas na cotvrrurntna
10.1-Entregar os produtos/equipamentos objeto do Contrato de conformidade corri as condiç.oes e prazos
estabelecidos neste Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
10.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condiçoes de habilitação e qual.iiicação exigidas na licitação;
10.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
10.4- Arcar com eventuais prejuizos causados ii Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.
10.5 - Resportcler por todas as despesa.s diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a execução
contratual, inclusive as obrigações rel.ativas a saliirios, pi'evidêtieia social, impostos, encargos sociais, trartsporte
e outras providencias, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e especificas
do traballio e legisltiçãti correlata, aplicáveis ao pessoal e1'¬npregaclo na ei-teeução contratual.
10.6 - Prestar imediatamente as informaçoes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em inriagaçoes de carater tecnico, hipotese em que serão respondidas no
prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
10.7 ¬- Substituir ou reparar n objeto contratual que comprovadamente apresente condiçoes de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referencia, no prazo furado pelo Gestor do
tflontrato.
10.8 - P1.'o*«'idertcia.r a substituição de qualquer profissional emtolvido na eitecttção do objeto contratual cuja
conduta considerada pela fiscali:-:ação da CCJNTRA'l'ÍAl“'-ITE.
10.9 - Refaaer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condiçoes de defeito ou em
desconforn-tidadcs com as especificações consra.ntes no Torino de Referência, contado da sua notificação.
10.10 - Remover, as suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificaçoes basicas,
e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência dc transporte ou acondicionamento, providenciando a
substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for entregue oficialnlente.
10.11 ¬ Responsabi.l.iaar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a
E7, do Cridigts de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);
10.12 _ Obsenrar, no que ceuber, o Codigo Civil l:`irasilei.ro, normas tecnicas, as leis e os regular-nentes
pertinentes.
10.13. Responsabiliaar-se integralmente pela observância do dispositivo no titulo ll, capitulo V, da CLT, e na
lãortaria n.° 3.4tÍiIÍ_l/77, do Ministerio do Trabalho, relativos a seguranca e higiene do traballio, bem como a
l..e.gislação corrclata em vigor a ser e:-:.igic'la.
10.14. Repor imediatamente, sem enus para a C(`)l”~l"l"R_A'I`AlÍ¬×l'1`E, as peças substituídas em decorrência de
instalacao incorreta, defeito ou persistencia do problema objeto da revisão.
10.15. rltrcar com todos os onus ou obrigações decorrentes da legislação tributária, fiscal, comercial, trabalhista,
civil e demais relativas ã operacionalização dos serviços contratados.
10.10 -- 1*-ião pcrmiti.r a ut.il.i:‹»:açiio de qualquer trabalho do menor de deaesseis anos, exceto na condição Cle
apretidia para os maiores Cle quatorze anos, nern permitir a utilização tio I.t'al'.lall1o do menor de Cleisoito anos em
trabalho noturno, 'perigoso ou insalubre;
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10.17 - Ve-dar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente públicr1'o'cnp';-fiite
de cargo em comissão ou função de confiança no orgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto nf'
1.203, de 2010 cumprir com as demais condições constantes na propos-ra apresentada na licitação.

eLÁUsttLA DÉCIMA PRIMEIRA - nas satstçons E INFRAÇÕES atIMINls'I'RaT1vAs
11.1. Adora-se como criterio de justiça e olseditãncia ao principio juridico da razoabilidade, o escalonamento e
tipificação de eventos sancionãveis ein etlitais de pregão, abaiito descritos, garantindo o direito de ei-:ercicio
prévio de ampla defesa rios processos de sancionatnento com o impedimento de licitar e contratar com a
l_ln.ião, tistados, [Distrito Iiedetal e Municipios, atenclendo a recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do
.tleorclão TCU/Pletiãrio n° 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos prazos de duração:

H Inliní í H

EVENTOS: SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS:
LI-lt um rt. .1 I1.¬.|-n_-I-_-v|-|íIí_í í-___í.|-nzí___-.| í.¡__ uu-I

.-'.- 1- Forjar a classiflcaçao corno microempresa ou empresa de
pequeno porte para obtetieão tie tratamento favorecido em
licitações incentivtidas ou não.

Impediniento de licitar pelo periodo de, no rn.i.n.i.mo,
1 (um) ano. rlteordão TCU /PL n° 30141/2011.

1 11- Desctuuprir prazos estabelecidos pela Pregeeita durante a
sessão de licitação para qualquer n'.t-anifestação na sessão pública,
gerando tumulto e atrasos no certame.

Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
4 (quatro) meses.

.l
111- Desistir de lance, sem justiticativa, durante a sessão pública
ou não mantiver a proposta na fase de aceitação.

Impedimento de licitar pelo periodo de, no m.in.it11o,
Ú (seis) meses.

IV- Não apresentar ou dciaar de apresentar docurnentaeão
selit-ii-ads no edital na fase de aceitação da proposta, Iiabilitação
nu na tzontr-.ttaç.ão.

ltnpedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
G (seis) meses.

V- .›l.pr-esentar proposta comercial em desacordo com o Edital,
ocasionando a frustação do certame em qualquer sentido.

Vl Apresentar documentação falsa durante a lieiiaçãri o
Impedimento de licitar pelo periodo de no mi.nimo 5

-z _ _ _ ,_ _ _ '|_]_|

contratação.

Impedimento de licitar pelo periodo de, rio rni.n.imo,
1 (tu'n) ano.

(cinco) anos.
Comun.icar ao Miiiiatéttio Público Estadual e ou
Federal para apurações de sanções de ordem penal.

VII- Não manter as condições babilitatõrias durante a e:-:ecução
1 do contrato ou da vigência da ata de registro de preços.

Impedime.nto de licitar pelo periodo de, no m.i.ni.mo,
6 (seis) meses.

- _ l'I1I_Ç I

VIII- 1_“'-lãrfi retirar' a nota de

' empenho/não assinatura da rita.

Impedimento de li.citar pelo periodo de, no mínimo,
1 (um) ano.
Mttlttt de, no min.i.mo, 111% (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho. ___ _

11€- Eintregnr o objeto fora do prazo cstabeleci.do no eclital e termo
de referencia.

Advertência
Multa de, no minimo, 0,5 “fit (meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
fornecido, limitatla a 20 (vinte) dias. .tipos o
vigesintri dia podera ser considerada ineaecução
total ou parcial do olàjeto.

1 í II

E- l'¬~¬lE-Io efetuar a troca do objeto, quando notificado, clurante a
' contrata ção.

rldvertõticia;
It-npedirnento de licitar pelo periodo de, no mi.n.i.mo,
1 (um) ano.
Multa de, no m.íni.mo, 103-1. (dez por cento) do valor'
do contrato/nota de emperdio. L
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,U . . _ _ _ ¬ _ ._ dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
_I'. I. I. I. ¡ g ¡ ¡ _ _ IF- fsubstittur o objeto fora do pi tzo esttbelecitio

.Advertência

Multa de, no m.in.ime, 11,5% (meio por cento) por

substtttudo, limitada a 20 (vmte) dias. Apos o
vigesitno dia poder-.i ser considerada inexecução
total ou parcial do objeto.

ÍHÍII- 1:.1eixar de trealizar ou atrasar rt in strtlaçã o ou rrtontagern do (5)

equipamento (a) quando previsto no edital c termo de referiincia.

rltdvertõncia
Itupedunente de licitar pelo periodo de, no minimo,
6 (seis) rneses.
l\flu.lta de, no miznimo, 0,5% (meio por cento) por dia
d.e atraso, aplicada sobre o valor do eqnipatnento. *_

XIII- Deixar de entregar documentação original exigida neste
Edital (Quando da utilização da Modalidade de Pregão

M1.LlI.a de, no minimo, 10% (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho/valor total estimado
para o itetn ou lote. L'

I'|-Il.| ___I

___],Ile_tg:_õ,n,i_ç_o)_ durante a licitação ou contratação.
Xl ¬ . .V- Lomportar-se de modo itudõneo na licitação ou
contratação, causando prejuizo a r\.dr.nini.stração ou demonstrando
ofensa ao ordenamento juridico, ao regramento do edital, aos
licitantes, ã r\dmin.istração e ã sociedade.

Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
2 (deals) anos.

Multa de, no r¬ni.uirno, 10"/a (dez por cento) do valor
d.o contrato/nota de empenho.

HV- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contratação.

Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
Multa de, no minimo, '1t1'1‹'Lt (dez por cento) do valor
do cont.rato/nota de empenho.
Comunicar ao Ministerio Público Federal e ou
Estadual.

lí I-| I-lt _  Ç -ti Iii-I I_Ç

T |- f A I
_ I -71- l*-tao recompor mvets de serviços acordados, quando

esgotados os sancionatnentos proprios, regulares e inerentes aos
monitoratnentos tt':cn.ico-operacional e administrativo do
gerenci-.tmen to contratual.

lmpeclimento de licitar com a Pl\tl1vi1*~l pelo período
de, no minimo, 1 (run) ano.

I-t I 

}fVII- Dent-.Ir de executar qualquer ol¬n':igação pactuada ou
prevista em lei e no eclital da presente licitação, em que não se
comi.ne outra penalidade.

I.mpedimen.to de licitar com a Pl.\1ÊMI'~ll por, no
rn.in.imo, 2 (dois) anos.

KVIII- Não celebrar contrato, em convocação den-tro do prazo de
validade de proposta.

t

Irnped.iment'o de Licitar com o municipio de Morada
I*-lova por, no minimo, 1(um) ano.
I I I I I t

11151- Ineaecução total, previsto na Lei 8666/93 e Lei
tu.szt1¡2st§I2.

Imped.itnento de licitar corn a Plvfbfllel por, no
minimo, 2 (dois) artes.
Multa de. no minimo, 2091» (vinte por cento) sobre o
valor do coniratoXnota de empenho ou valor da
parcela.

}D{- Inez-tecução parcial do objeto previsto na Lei 8666/93 e Lei
10.520/2002.

}C>~I_I-- Denegrir ou caluniar equipes técnica e da lilregoeira, bem
como pessoas que integram os processos da 1'i1\tl'l`vfl`*~l, em razão de
denúncias sob a acusação de direcionamento de certame, sem a
apresentação de provas pertinentes ou a apresentação de provas
infundadas, em processo adnIin.istraLivo inat.au.rado.

I-1 _ _ _J í Z Z 

Impedimento de licitar com a 1¡'l\/l1\f.IÍI¬~l por, no
minimo, 1 (tim) ano. '
lfvfulta de, no minimo, 111% (dez por cento) sobre o
valoícorresporidgrite íparte não executada., I _

PRI

Iinpeditnento de licitar com a Administração Pública
Federal, Estadual, Mttilicipal, pelo periodo de 5
(cinco) ano.

l›ClsI_II- Cometer fraude fiscal no recolliimento de quaisquer'
t1'il;n.1I'_tI s.

Declaração de inidoneidade

' Í..-.I ,_.¡-I; *.,
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051111- Dernonstrar não possuir idoncidatie para conttata.t corn a
.administração em virtude de atos ilícitos praticado s. Dcclfl fflliãü df lfilflfinfiiflifdf'

I-J Cíií I I-III-I I-I__-I

}C*I_I'v"- I-'frustrar ou fraudar, rnet1iin'tte ajuste, combinação ou Multa de até 20% do fat'I.u'a111e11to brtlto do último
exercicio arrterior ao da instauração do processo
ad.ministrativo.
Publicação extraordinária da decisão condenatoria.

qualquer outro expediente, o caráter competitivo de
pt'oce‹;1irr'tento licitatorio público.

___. 1 Lu i.1.I¬I~¡.| |¬.r-r II¬.r¬.I.t-I'|.~r|- I__-I I-I

¬_§».f_}.f\.T_ 1,¬,¬¿p,.¿t.;j_¡_¡;_ P¢¿-t1_u-I;t;j1- ou fl-znirjsr 11 re-,tlnração de qualquer ato Multa de até 20% do faturamento bntto tio último
exercicio anterior ao da instauração do processo
aclm.i.nistrativo.
Publicação extraordinária da decisão eondenator-ia.

de pI'ocedimento licil:-ator-io público.

1>Ll{`v'[~ Criar, de modo fraudulerrto ou irregular, pessoa juridica 1 Multa de ato 20% tio fatutatnento bruto do últiluo
exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
I.iublicat,'.ão extraordinária da decisão condenatotia.

para participar de licitação pública ou celebrar contr'ato
adrninistrativo;

}t'_.`*{'v'II- i'-flartipulat ou fraudar o equilibrio econõn'tico-financeiro Multa de ato 20% do faturamento bruto do último
j exercicio anterior ao da instauração do processo

adm.inist.rativo.
Publicação extraotrdinária da decisão condenatoris.

dos contratos celebrados
com a administração pública

11.2. Serão considerados injustiticadoa os atrasos não cornunicados tempestivamente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a criterio da PMMN que deverá examinar a legalidade da
conduta da. contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, deviclamente justificado e
aceito pela PIVIMl"~l, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.
11.3. 1*-1a hipotese. da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a PMMI*-1,
poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipotese em que a vencedora também se sujeitará ás
sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá tambern ser aplicada a
penalidade de Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no art.
7° da Lei n° 10.250/2002.
11.4. As multas porventura aplicadas serão descontarlas dos pagamentos devidos pela Pl\flM.I\l ou cobradas
diretamente da pessoa pcnalizada, arnigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente ás
Clctnais sançoes previstas neste Edital.
11.5. C1 licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de exercer
a. defesa pr'ávia no prazo de 05(cinco) d.ias úteis a contar' da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei n° 9.784/1999.
1l.5.1. Transcorrido o prazo de defesa 'provia corn ou sem rnanifestação, o processo será encaminhado para as
análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
11.6. As multas serão recollridas em favor da Contratante., no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na
Divida Ativa e cobradas judicialmente.
11.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas, eunuilativamente, sem prejuizo de outras m.e‹:.lidas cabíveis.

ct.ÁI.JsutA nzcttvnr snourvna - na Fnaunts rs na coanttrçao
12.1. As licitantes devem observar c. a contratada deve observar e fazer observar. por seus fornecedores e
subcent.ratados, se admitida subcontrataçãe, e mais alto padrão de etica durante todo e processo de licitação, de
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propositos deste item, definem-se as seguintes práticas:
3) epnttjea eot-¡_fnpra”z oferecer, dar, receber- on solicitar, d.irera ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo ele influenciar' a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de cot'tt.rato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de execução de contrato;
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c) “prática eenlu.iada”: esquematiaar ou estabelecer u1¬n acordo entre duas ou mais licitantes, coi1i¬i"crr1'-seT¬ii o
conhecirnento de representantes ou prepostos do orgão licitader, visando estalaelecer preços em niveis
artificiais e não-competitivos;
cl) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou i.ndiretarnente, ás pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitat'o1'io ou afetar a eaecttçáo do cont.rato.
e) "prática obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar eu ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir material.mer1te a apuração de alegações de prática
prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o csercicio do direito de o o.tganismo financeiro multilateral
p.romover mspeçao.
12.2. Na hipotese de Fmanciamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento eu reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, para a outorga
de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa,
d.i.retamente ou por meio de 1.1111. age-nte, et¬n práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou
obstrutivas ao participar da licitação ou da ercecuçáo um contrato financiado pelo orgartisrno.
12.3. Considerando os proprf:-sit'-r:›s rles itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação,
deverá concordar e autoriaar que, na hipotese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por
organismo linanceiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro
r.-Xou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrate e todos es
documentos e registros relacionados ii licitação e á eszecuçáo do contrato.
12.4. A contratante, garantida a previa defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei,
se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica contratada em práticas
corruptas, lraudulentas, conluisdas ou coercitivas, ne decorrer da licitação ou na esecução do contrato
tlnanciado por organismo financeiro multilateral, sem prejuiao cias demais medidas administrativas, criminais e
civeis.

claíusuta nacuvia Teacetaa - os aesctsao
13.1. A ioesrecução total eu parcial de contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas
nos artigos 77 a 51 da lflei n“ 8.666/93, de 21/O6/93;
13.1.'1. A Rescisão de contrate poderá ser:
a) Determinada por ate unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerad.os nos incisos I a XII e XVII de
art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a con tratada com antecedência minjrria de 30 (trinta) dias, observado o
disposto n.o art. 109, “l", letra “e”, da mesma lei;
lg) ,r~\rt¡_igável, por acordo entre as partes, caso haja cotiveniëncia para a contratante, teduaida a termo no
Processo r-\dministt'ativo, desde que, cumprido o estal:›elec.imento no § 1° do art. 79 da Lei 8.666/93; c) judicial,
nos termos da legislação vigente.
13.2. A Rescisão adrni.nist.rativa eu amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente;
13.3. Os cases de rescisão contratual seráo formalmente motivados nos autos do processo, tirando assegurado
o contraditório e ampla defesa.
13.4. Constituem motivo para rescisão do Contrato?
a) O não-cumprimento de cláusulas centt'aruais, especificações e praaos;
b) C1 cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e praaos;
c) A lcntidiio do seu cumprimento, levando a Adm.inistraÇi=io a comprovar a impossibilidade da conclusão dos
serviços ou fort1eciIT1e11to nos prazos estipttlaclos;
ri) (_) att-ago ínjustjfieado do inicio de serviço sem justa causa e. prévia comurticaçáo it Adtttinistraçifio;
e) A [_1aral.isaçáo do serviço ou do t'ornecit1-te:1I:o, sem iusta causa e previa coi'nun.icaç'áo á Adntirristração;
E) O desatendimcnro das determuiaçoes regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscaliaar a sua
ebteetlçáo, assim como as de seus superiores;

FREEFEITURA MUNICIPÀL DE MDRÀDÀ NOVA
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CJ eometimento reiterado de faltas na sua eztecu ão anoradas na forma do atá rafo rimeiro do'_arti o 67E Ç s E E
da Lei n” 8.fil5(i, de iii de junho de 1993;
h) A decretação da i`ale11c.ia. ou instauração da insolvência civil;
ij A dissolução da sociedade eu o falecimento do contratado;
j) .f'\ alteração social ou a modificação da Finalidade ou da estrutura da empresa que prejudicjue a eaecução do
Contrate;
lr) Razoes de interesse público, de alta relevância e ampl.o conhecimento justificadas e determinadas pela
máítima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e eaaradas no processo ridministrativo
a que se refere e f_Zentrato;
I) A supressão, por parte da rldministração, dos materiais, acarretando modificações clo valor inicial do
Contrato alem de limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993
em caso de não concordância por parte da empesa;
m) A suspensão de sua esecução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte)
dias, salvo em caso de calattticlade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por
repetidas suspensões que totaiízem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatorio de
inden.iaações pelas sucessivas e contrarualmente irnprevistas de.smobi.lizações e mobilizações e outras previstas,
assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações
assumidas até que seja norma.l.izada a situação;
n) A 'ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, irnped.itiva da ez-recução do
EUHIIHÍÚ'

o) Ú descumprime to do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabivc.is;
p) C) reconhecime to dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77
desta Lei;
qj A suhcontrataçãe total ou parcial clo seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
ofansfeiericia, total eu parcial da posição contratual, bem corno a fusão, cisão ou incorporação, que implique
violação da .Lei de .licitações ou prejudique a rc.g'ular eaecução do conüa to.

14.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Municipio de MOILÀDA NOVA - Ce, para dirimir quaisquer dúvidas
oriundas deste Co trato não passíveis de solução pela via administrativa, renunciando as partes a qualquer
outro por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

i 11

I1

CLÁUSULA. DÉCIMA QUARTA - Do Fono
I1

'Iii assim, por estarem justos e acordes, apõs l.ido e julgado conforme, as partes assinam o presente instrumento,
em U3 (três) vias de igual forma e teor, perante O2 l[duas) testemunhas idoneas que tambem o assinam, para
que surra seus juridicos e legais efeitos.

Mtinaaiíâa nova - CE, as _ ___ as .

(IJ l\l'l`*li_z=\_TAl*~lTE

fÍÃOl\l'l'R_A'l`ADA

TESTEMUNHAS:
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ANEXO III "“~-I - _
DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

PRECAO ELETRÔNICO Nf*

A e1¬np.resa , inscrita no CNP] n.° ___,
com sede , declara, sob as penas da lei, que atenrierá as
eaigëncias do Edital no que se refere a habilitação juridica, qualificação tecnica e
econõmico-financeira, e que está regular perante a Fa;-retida Nacional, a Íiegutidadc
Sr;›cial, FGTS e. a C_Il\lDT.

de ______ de 20__ fl

(assinatura, nome e ruftmero da identidade do deelararite)

PREEFEITURA MUNICIPIRL DE MDRADÁ NDVÀ
Av. MANDEL CAstRo. Ns. tas -. eeutao H MORADA Nova - CEARA- ces aaase.rIea
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ANEXO Iv
DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES " '

PREGÃO ELETRÔNICO Nf* _ _ l

A empresa __ __ ___, inscrita no CNPJ n.°
, __ , com sede __ , declara, sob as penas da
Lei, que até a presente clara ineaistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente
Processo Licitatõrío, cien te tia obrigatoriedade de declarar ocorre11C.ias posteriores.

_ _ , _de__ ____de20_.

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

PHEEFÉITURA MUNICIPAL DE MORADA NDVA
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'|. I--I' _¡¡ - ¬' ¡Í-ANEXO V i` §f.;..;-~-r'
DECLARAÇÃO Nos TERMOS DO INCISO XXXIII DO .ARTIGO 7° DA CI-I

A empresa _ , Cl\lI3'_j ti”. ___ , com sede
_ _ declara, em atendimento ao previsto no edital de
Pregão Eilettronico n.“ sob as penas da lei, para todos os fins de
direito a. que se possa prestar, especialmente para fms de prova em processo licitatõrio,

' junto ao i.VII1nicipio de Morada Nova, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao
estabelecido na I.ei ri” 9.854, de 2?/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, C ao
inciso XXXIII, do artigo 79, da Constituição Iiedetal, não emprega menores de 18
(dezoito) anos em traballio noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de '16
(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14
(quatorze) anos

, de de 2(l_.

(assinatura e identificação do responsável pela empresa)

CIEE.: Se a empresa possuir menor de 16 (riezesscis) anos, na condição de aprendiz, desde que maior de 14 Ê
(quatorze) anos, deverá Cleclarar essa condição.

PFIEEFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA NCVA
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ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO
DE MICRO EMPRESA OU :EMPRESA DE PEQUENO PORTE

PREGÃO ELETRONICO N° _ _ _ _

A empresa _ , Cl\lP_j n.° _ ___, com sede
_ __ _, Declaro (amos) para todos os fins de direito ,

especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que estou
(amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do
disposto na Lei Complementar nu 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei
Complementar nf* 147, de O7 de Agosto de 2014 e Lei Clotnpletnetitar 11° 1.55/2016, de
27 de outubro de 20l 6.

de de 20_.
 ,-Iii

í í I

(_A.ssinaI'.ura, nome e l\l'IÍunero da Carteira de Identidade do Declarantc)

®/

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA NDUA
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ANEXO VII (*) ""'T"""

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATICIO COM
O MUNICÍPIO DE MORADA NOVA.

PREGÃO ELETRÔNICO Ns _ _ _

Eu, _ _ , __, portador(a) do RG nf*
_ _ _ e CPF nf' _ _, residente e dOmiciiiado(a) ã

__ , ocupante do cargo tie , da empresa
_, inscrita com o Cl\ll-i'_] nf' _, corn

sede ã ___, declaro para os devidos fins que não tenho
nenhum vínçulg empregatício de nenhuma natureza, com a Prefeitura Municipal de
l\/lotada Nova.

__,_ cle_de 2U___

(Assinatura, nome e l\lu1nero da Carteira de Identidade do Declarante)

E
(*) A Declaração será para todos os socios da empresa (Slii'l.*AIiADA_NiEl*~TfE), se for o caso

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MCRADA NCVA
Av. MANOEL CASTRO. Ns. :fas - CENTRO - MORADA Nova _ CEARA- CEP sasztaese

CNPJ sT.'I'sz.s-aIIrItItI1-srt - CCF IJs.szrI.171›=I. E-MAIL: Iieitseasmnosutlúsaesm.tir
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ANEXO VIII

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA
PREGÃO ELETRONICO Nr ___

Eu, _ í , pottador(a) do RG n" ___ , como
representante devidamente constituido da empresa _, inscrita
com o CNP] 11° , _ , com sede ã, , declaro,
sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Codigo Penal Brasileiro, que:

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira
independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou
indiretamente, informado, discutido ou recebido d.e qualquer outro participante potencial ou de fato do
Pregão I:iI1e.Lronico de n” ___ _, por qualquer mein ou por qualquer pessoa;

(ln) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletronico de n”
, , não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial
ou de fato do Pregão Eletronico de n" _ _ , por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro
pa.ttici.pante potencial ou de fato do Pregão lilletronico de nf* , quanto a participar ou
não da referida licitação;

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão l;~¬.'.let.rr"`:t1ier'I de n”
, não serã, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido

com qualquer outro participante potencial ou de Fato do Pregão Eletronico de nf' í_________í,
antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletroriico de n"
_ _ , , não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretainente, informado, discutido ou

recebido de qualquer integrante de ____ (Órgão licitante) antes da aberttlra
oficial das propostas; e,

(Í) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e
intorniaçoes para tinnã-la. @/

__ , de _ de .?.O_.

[:r\ssii'1atf.Jra, norne e I`¬~lún'Iero da Carteira de identidade do Ueclarante)

PREEFEITUFUÃ MUNICIPAL DE MDRADIÀ NDVA
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'Í1-.. .I-ANEXO IX
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRD DE PREÇOS N" _ _ _ _
PREGÃO ELETRÔNICO Nr _ -
ÓRGÃO GERENCIADOR: Secretaria de

PREÃMBULO

r\~os i dias do mes deíde. 2Ú_, na sede do Faço Municipal, na saia da Comissão de Licitação, foi
lavrada a presente Ata de Registro de Preços, conforme deliberação da Ata do Pregão Eilettõriico N”

__ do respectivo resultado homologado, publicado na imprensa Oficial e Disposta no
Planelõgrafo do Paço Municipal em _/_/2Ú_, conforme .l..ei Municipal II" 1.552. de 22 de Des'-.en¬II:'iro de
EÚII, que vai assinada pelo Gestor do Contrato, Sr_(a) í______u___,_ E __ _É~_`1,._‹¿.‹_z¿-,ç~_1;á1¢ír_-,(_›;;_) dg

_ _, portador(a) do RG n“ _ e CPF n° _ , e pelos
representantes legais dos detentores do Registro de Preços, Sr.[s) __ __ , representantes legalfiisj
das empresa(s) _ _ _____, inscrita(s) com o C_`INP_] n°

_ _ , todos qualificados e relacionados ao final, a quai ser:-i regida pelas clsiusulas e
condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DU FUNDAM'l-iN'I."AÇÃO LEGAL
O presente instrurnento fundamenta-se no edital do PREGÃO ELETR(i).I\II(_IO PARA SRP N"

_____ ___, e nos termos da Lei Federal n"" 1{l.52IJ, de 17/U7/2002 - Lei que
Regulamenta o Pregão e tem como sul¬›s.idiaria a Lei n° 8.666, de 21/U6/1993 e alterações posteriores - Lei de
Licitações, da I.ei n" 8.D?8, de 11/O9/1990 -z Codigo de Defesa do Coiisumidor, Decreto n° 6.204/D7, Lei
(Í.on¬ipIementar 11° 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar n" I47 de 07 de Agosto de 2014, Lei
Complementar n° 155/E016, de 27 de outubro de Eilliü, Lei Federal 12.440 de O7 de julho de 2011 que altera
o titulo VII «A da Consolidação das Leis do Trabalho, Decreto Federal nú 10.024, de 20 de setembro de 2019,
Lei Municipal n" 1.582 de 22 de Dezembro de 2011, Decreto Municipal n`“ 002/2tlI.5 de 22 de janeiro de
Em 5, .Lei Federal 12.440 de U7 de julho de E011 que altera o titulo VII-A da Consolidação das Leis do
TraI¬›albo, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente procedimento
adminis Lrativo.

CLÂUSULA SEGUNDA ¬- DO OH_|E'1"(ÍJ
A presente Ata tem por objeto o registro de preços, visando FUTURA E EVE1`*‹I'I`I.JAL contratação para

_ _ í______ _ , de acordo
com o Ane:-to I -~ Termo de Referência do edital, para o periodo de lg (dose) meses do edital de Pregão
clcttõrnco acima identificaizlo que passa a faaer parte desta Ata, juntamente com as propostas de preços
apresentadas pelos fornecedores classificados e.m primeiro lugar e sera incluido, na respectiva ata, o registro
dos licitantes que aceitarem os preços com preços iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação
do certame.

Parágrafo Único - Este instrumento não obriga a Administração a firmar contratações exclusivamente por
seu intermédio, podendo realiasr I.icitações especificas obedecidas ã legislação pertinente, sem que, desse fato,
caiba recurso ou indenização de qualquer espettie aos detentores do registro de preços, sendo-lhes assegurada
a preferência em igualdade de condições.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NCIVA
AV. MANUEL CASTRO, N”. TEE - GENTF-ID -- MÚRADA NÚVA - GEHIRA- CEP E2E4IJ.DÍ.IEI

CNPJ III? TEE B4Dl'üDD'I DD CEF UE 920 IT1-4 E MAIL IIcitaeaomn@outIooIt com lar

___ r

fú gli

PREFEITURÀ MUNICIPÀL DE IIIIÚRADA NÚVÁ j j j
t Iii.. _¬;_....-.---- *_ _ _..
\."'|._`--El If.:-Ú¡.¡ :I (25. /

-id il . . ¬ __



F

ä'tel
Estaoo eo GEARÁ

".¡,-H .='.I'\': -I

'-
1:_ ' __-

cLÁusuLa Teactsma - na VÃLIDÃOE DÃ ATA DE tusotstao nE PaEços
(Í) prazo de vigência da ata. de registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua publicação,
conforme Art. 12. do Decreto 7.892 de 25 de janeiro de 2013. O prazo de validade da ata de registro de
preços não será superior a doze meses, incluidas eventuais prortogações, conforme o inciso |`| I do ti 39 do art.
l5 djfj |,j~j jjfi S._t”itifi, de l9*l.°›.

cttusuta QUARTA - na oaaaneiâ na ÃTÃ na aactstao na Paaços
Caberá a Secretária. de _ _ o gerenciamento da Ata de Registro de Preços, no seu aspecto
operacional e nas questões legais, em conforrnidade com as normas das Legislações Federais vigentes.

cLÃusut.Ã QUINTA - na trr1t.IzÃçÃo na ÃTÃ DE aectszrao DE Paaços
Em decorrência da publicação desta Ata, os participantes do SRP poderão Ermar contratos com os
fornecedores com preços registrados, devendo comunicar ã Secretaria Gestora do Contrato, a recusa do
detentor de registro de preços em fornecer os bens no prazo estabelecido pelos Órgãos participantes.

Parágrafo Primeiro - Cl fornecedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação,
para a assinatura da Ata de Registro de Preços. Este prflo poderá ser prorrogado uma vez por igual periodo,
desde que solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito.

Parágrafo Segundo- Na assinatura da Ata de Registro de Preços sera esigida a comprovação das condições
de habilitação ezcigidas no edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada durante todo o período da
contratação.

Cl...AUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESIJÚNSABILIDADES
Os signatários desta Ata de Remstro de Preços assumem as obrigações e responsabilidades constantes nas
Leis vigentes que fundamentam este Registro de Preços.

Parágrafo Primeiro - Competitá ã Secretaria Gestora do Contrato o controle e adrninistração do SRP, em
especial, as atribuições estabelecidas.

Parágrafo Segundo - Caberá ã Secretaria Gestora do Contrato as atribuições que lhe são conferidas
conforme as Legislações vigentes que regem este procedimento.

Parágrafo Terceiro - (Í) detentor do registro de preços, durante o prazo de validade desta Ata, tica obrigatlo
a
a) Atender aos pedidos efeniados pelo (s) orgão (s) ou entidade (s) participante (s) do SRP, bern como
aqueles decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados nesta Ata, durante a sua vigência.
Io) Fornecer os bens/serviços ofertados, pelo menor preço registrado, nas quantidades indicadas pelo
participante do Sistema de Registro de Preços.
c) Responder- no prazo de ate D5 (cinco) dias a consultas ao Municipio de Morada Nova sobre a pretensão
de õrgão/entidade não participante (carona).
d) Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações
assurnidas, todas as condições de habilitação e qualificação ezigidas na licitação-
e) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ã contratante ou a terceiros, decorrentes da sua culpa
ou dolo, quando da ei-:ecução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de ezclusão ou redução de sua
responsabilidade o fato de a conttata.nte proceder ã fiscalização ou acompanhar a ezecução contratual.
É) Responder por todas as despesas diretas e indiretas que ineidmin ou venham a incidir sobre a ertecução
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais,
transporte e outras providencias, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e
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especificas de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução
contratual.
g) Prestar imediatamente as informaçoes e os escla.teci1¬nentos que venham a se.r solicitados pela contratante,
salvo quando implicarem em inrlagaçoes de carater tecnico, hipotese em que serao respondidas no prazo de
24 (vi.rite e quatro) horas.
lt) iiubstiuiir ou reparar o objeto/ serviço que con'rprovadamer1te apresente eottdiçñes de defeito ou em
desconformidade com as especificações do termo de referi-Eitcia, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas
contado da sua nntilicaçao.
i) Providenciar a sulvsdntiçiio de qtutlouer profissional envolvido na e.:sect|çiio do objeto contratual cuja
conduta seia considerada indesejável pela fiscalização da contratante,
j) Refaaer o objeto que comprovadamente. apresente condiçoes de defeito nu em desconformidade com as
especificações deste Termo, no praao de 4-8 (quarenta e oito), contados da sua notificaçšio;
lt) Cumprir, quando for o caso, as condiçoes de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo periodo
oferecido em sua proposta comercial, observanclo o praao minimo erigido pela Administração;
l) Itesponsatwiliaar-se integralmente pela observância do dispositivo no titulo II, capitulo V, da CLT, e na

lJ'orta.ria N” 3.460/77, do Ministerio do 'l"*ral:›a.ll1o, relativos a segurança e higiene do trabalho, bem como a
l..eg.islação correlata em vigor a ser eazigicla.

CLÁUSULA SE'l"l'MA -- DÚS PREÇOS REGISTRADOS
Os preços registrados sao os preços unitários ofertados nas propostas das signaoirias desta Ata, os quais estao
relacionados e em consoniincia corri o Mapa de Preços, ane:-to a este instrumento e servirão de base para
futuras aqttisiçoes, obsetvadas as condiçoes de mercado.

cLÁusuLzt ormva _. no Paaço, no aazuusrts na no auaoutttaato economico E
FINANCEIRO
a) PREÇOS: Us preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciários, Etseais e comerciais, tasas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e
demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de lucro.
la) REAJLTSTE: (Ja valores constantes das propostas não sofreriio reajuste antes de decorridos '12 (doze)
meses, hipotese na qual podera ser utilizado o ind.i.c.e lGl:`-'-M da Fundacao Getúlio Vargas.
C) REEQUILÍBRIÚ ECC)HÔMICÚ-Fll'\lANCEll{Cl: Na hipotese de solarevirem fatos i1¬nprevisiveis, ou
previsíveis, porem de cottseqüeneias incalculaveis, retardadores ou impeditivos da eaeeução do ajustado, ou
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando ale-a economica etttraordinaria
e e:-:tra contratual, podera, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situaçao e
termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pacntaram inicialmente entre os encargos do
contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração dos produtos/serviços, oltzjetivando a
manu rençiio do equilíbrio economico-tinaneeiro inicial do contrato, na Forma do artigo 65, II, "cl" da Lei l*~l"*'.
8.666/93, alterada e consolidada.

ctiusutà Noiva - no czmcutamuxvro no auotsrao ou Paaços
Os preços registrados na presente Ata, poderiio ser cancelados de pleno direito, nas situaçoes previstas na
legalidade da legislação vigente para estes atos.

cntusuta nacrlvta - no aaszo, oountçous na a1-rraana nos tvtzcranetts E na
F0RMA DE PAGAMENTÚ
Poderiio ser tirmados contratos, que serão tratados de forma autñnrirtta e se submeterao igualrnente a todas as
clisposiçoes constantes da Lei l*~1“. 8.666/93, inclosiv'e quanto as prorrogaçoes, alterações e 1'es‹:isoes.

1. DAS DRDENS DE C(Íli\×iPItf\S: Os produtos lieitadns/contra tados serao entregues mediante expedição
de DRDEH5 DH COMPRAS, por parte da administração ao licitante vfiflfiflíürz f111¢ Íftdififlffíü U5
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quantitativos a serem entregues, de acordo corn a convenioncia e oportun.idade administrativa, a_iiaEe.'s`äidade e
disponibilidade financeira da CCll“~l'l`R_z'-\TAl\lTE.-
2. A Clrdem de Compra emitida contera os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue
ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou
ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletronico, cujos dados constem do cadastro municipal.
3. C) contratado devera entregar os produtos/serviços solicitados na Clrriem de Compra/serviços,
oportunidade em que recebera o atesto declarando o fornecimento. Cls produtos/ serviços serão entregues
nas seguintes condiçoes:
a) Nos locais determinarlos pela administração do presente processo licitatorio indicado na Clrdem de
Compra/ serviço;
b) No prazo de no 1'mi:~timo de ___ ( __ _ ) dias oo_z¡j,_d§,|_s, apos o recebimento da Clrdem de
Compra/ serviço no horario de UTI1 as lah (horario local).
4. Cl aceite dos produtosf serviços pelo orgão reccbedor nao ei-tclui a respor1sabil.idade civil do fornecedor por
vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no ancao deste edital
quanto aos produtos/serviços entregues.
5. Ds produtos/ serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra/serviço,
observando rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatorio, no Termo de Referência
e observaçoes constantes de sua proposta, bem ainda as normas tocnicas vigentes.
of-'ara os produtos/serviços objetos deste certame, devera ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s)
unidade.(s) gestorafis) do Municipio de Morada l*-lova/Citi.
7. As informaçoes necessarias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s) unidade(s)
gestora(s).
8. No caso de constatação da inadequação do produto/serviços fornecido as normas e exigências
especificadas neste edital, na ordem de cornpra e na proposta vencedora a adrninist.ração os recusara, devendo
ser de imediato ou no prazo ma:-timo de 24 (vinte e quatro) horas adequados as s|.:rp.racitadas condiçoes, sob
pena de aplicacao das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
9. Os pr-odutosX serviços licitados /contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referrëncia, nos aneaos desse instrumento e disposiçoes constantes de
sua proposta de preços, bem ainda as normas vigentes, assumindo n contratado a responsabilidade pelo
pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer onus de origem federal, estadual e municipal, bem como,
quaisquer encargos judiciais ou eattrajudiciais, sejam t.raba.Il1istas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes do fornecimento que lhes sejam imputaveís, inclusive com rel.açao a terceiros, c ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou ineorreçoes;
b) Responsabil.iaar~se pelos danos causados diretamente a Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na esecução do fornecimento, não ei-tcluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento pelo orgão interessado.
lil. O prazo para pagamento sera de ata 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentaçao da Nota
Fiscal/ 'Iiarura pela Contratada.
ll. O pagarnento somente sera efetuado apos o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que contera o detalhamento dos produtos entregues.
12. Cl atesto fica condicionado a verificação da con formídade da Nota Fiscal/ Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues.
lfi. I-lavendo erro na apresentação da Nora Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes a contratação, ou,
ainda, circunstancia que impeça a líquirlação da despesa, o pagamento ficara pendente ata que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. tslesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-a apos a comprovação
da regularização da situação, nao acarretando qualquer onus para a Contratante.
14. Sera efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificacla, sem prejuízo
das sançoes cabíveis, caso se constate que a Contratada:
l5. Nao produaiu os resultados acordados;

PREEFEITUHA MUNICIPAL DE MÚRÀDA NOVA
AV. MANUEL CASTRO. N”. TEE - CENTRO ¬- MDRADA NDVÀ - CEARA- CEP E2Ei4D.i.'lDD

CNPJ DT.TE‹2.EIIÚiDDfl'I-DE - GC-:F IÍIE.EID.1`i"1-4. E-MAIL: Iiuitfloflom I'I@oIJtIDoI=t.ooI1'l.hr



*** 't¬~-z
' 'fi ~ ff.'f3,o lili iia*,.-_iH"\_\

ls- 'ala
io
-ri.

"'='“-='--

.~`.E',;,;\
ir.

+1 .,__.._

estauo no csaaa I iie-*`"v"“""'"'
. |-'-

'I'-_ '._ _ .
1.
'H- __

-"l~¬. _. I- '-

l6. Deixou de cr-tecutar as atividades contratadas, ou não as errecutou com a qualidade mínima exigida;
17. Antes do pagamento, a Contratante realizara consulta para verificar a manutenção das condiçoes de
habilitação da Cnrrtratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
18. O pagamento sera efeurado por meio de Ordem I-.iancaria de Crêdito, mediante deposito em conta
corrente, na .agência e estabelecimento bancario indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na
legislação vigente.
19. Sera considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria. para
pagamento.
20. :R Contratante não se responsahilizara por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porventura nao tenba sido acordada no contrato.
21. Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a COl"~lTRA'1`.ADA não tenha concorrido, de alguma forma,
para o atraso, o valor devido devera ser acrescido de encargos moratorios apurados com base na variação do
indice Geral de Preços ¬ Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no
periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pa.gamento, adotando-se o critêrio "pro-rara
temporis" para as atualiaaçoes nos subper.íodos inferiores a .'ill(trinta) dias.
EE. Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vinculos deste Contrato por esgotru-nento do
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
E3. Serão descontados de (forma integral ou parcelatla) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indeniaaçoes ou de multas eventualmente registradas.

ctztusuta nacrtvo. Parmalat - nos Paocunrau-í;NTos oaaars
a) Os produtos/ serviços deverão ser entregues rigorosamente dentro das especiftcaçoes estabelecidas no
edital de convocação, sendo que a inobservãncia desta condição irnplicara recusa, corn a aplicação das
penalidades contratuais.

cutusuta DÉCIMA saomvoa - na Puatrcaçao
a) Esta ARP devera ser publicado na imprensa oficial ou em jornal de grande circulação, até o 5” (quinto) dia
otil do mês subsequente ã data de sua assinatura

otausuta oaerata Taacuraa . nas s./uvçöas E rrnsaaçoas anrvrrr~trs'raaTrvas
a) Adora-se como critario de justiça e obediência ao princípio juridico da razoabilidade, o escalonamento e
tipificação de eventos sancionaveis em editns de pregão, abair-to descritos, garantindo o direito de eaercício
prêvio de. arnpla. defesa nos processos de sancinnamento com o impedimento de licitar e contratar corn a
União, Estados, Distrito Federal e l'~/lunicipios, atendendo a recomentlação constante no subitem 9.5.1.1 do
Acordão TCU/Plenario n° 1.793/2t'l'll, art. 7° da Lei 10.520/2tÍll,i2, com respectivos prazos de duração:

' __ I; Cí -.I-1? I-I.|'- '|I_I-III  revearrosz sarvçoas nua seaap _.u=Lreaua§¿_
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I- liorjar a classiflcação como microempresa ou empresa de _ _ _ _ ,
Pcgumiü Pm_,,,,_ Para Úhtençäü dt ,1,at¿u,nEu,ü f,¿,,mE,,¿dÚ Em Irnpedimento de licitar pelo penodo de, no mínimo,

- ~ 'l (um) ano. rltcordao TCU/Pl. n° 3074/2011.iicit açoes incenuvatl as ou nao.

II- Dcscurnprir prazos estabelecidos pela Pregoeira durante a
sessão de liciraç.ão para qualquer manifestação na sessão pública,
gerando tumulto e atrasos no certame.

Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo,
4 (quatro) meses.

I; 2 I-1-I-I 'I-í'É¶

ill- Desistir do lance, seru jttstifrcativa, durante a sessão pública I,.,.,F,m¡ji,.,.,,:,.,¡_,¡, ge guitar Pgjg ççgríügg ggç ng ,,.,_¡_,,_¡m,¿,:
ou nao mantiver a proposta na fase de aceitação. g (wi,-,j ,¡¬_E.5,.__,5_ «

I

IV- Islão apresentar' ou dei:-tar de apresentar rIocumentaç.ao
solicitada no edital flít fast.: de aceitação da proposta, I'talfJi.litat,:iio ]`mPÊd'l`mEflm dt hmm! pela Pmmdn de” HD mlfllnlü'6 (seis) meses.

\ z
PREFEITURA Muutetaat De Moaaua Now-I j

ou na corttrataçao.
' _ |-l _ __-|~IIr
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V- rlptesetttar proposta comercial em t;lcsac.ordo corn o Edital,
ocasionandrr a frustação do certame em qualquer sentido.

Impedi.mento de licitar pelo periodo de, no minimo,
I (u.m) ano.
H  -HH H I

V1- Apresentar docurnentaçãn falsa durante a l.icit.'ação ou
contratação.

Impedimento de licitar pelo periodo de no minimo fi
(cinco) anos.
Comu.ni.car ao l\/lirristorio Público Estadual e ou
Federal para apuracocs de sançoes de ordem penal. V E

VII- Não tnanter as condiçoes lrabilitatorias durante a execução
do contrato ou da vigência da ata de registro de preços.

I

Impedimento de licitar pelo periodo de., no mí.ni.mo,
G (seis) meses.

VIII- I'-lao retirar a nota de
empenho/não assinatura da rltta.

Hil í_l I |-

Impedimento de licitar pelo periodo dc, no minirno,`
I (urn) ano.
Multa de, no minimo, lllllfa (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho.

l_`i{-~ Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e
termo de referência.

Advertência
il-'lulta dc, no n1.i.n.i.n'ro, 0,5 'iii (rneio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
fornecido, limitada a 20 (vi.n.tc) dias. Apos o
vigêsirno dia podera ser considerada ine:-teeução
total ou parcial do objeto.

Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante a
con trataçao.

rltdvertêrtciar
Impedimento de. licitar pelo periodo de, no minimo,
1 (um) ano.
lvlulta de, no ruinirno, IU”/'a (dez por cento) do valor
clo contrato/nota de empenho.
Llzl-zíftlililiri E

HI- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

.odvertêrtcia
Mttlta de, no mínirno, D,5*l‹*'a (meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material nao
substituído, limitada a Ei] (vinte) dias. Apos o
vigésimo dia podera ser considerada ineaecuçao
total ou parcial do pbjeto. H __

HI- Deisar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem. do
(s) equipamento (s) quando previsto no edital e termo de

H Ireferencia.

.r'tdvertê.ncia
Impedirnento de licitar pelo periodo de, no mínimo,
o (seis) meses.
Mttlta de, r1o mínimo, 0,5% (meio por cento) por dia
de at.rstsçL,¿tp_licada sobre o valor do equiparnento. ç,___ ____ _

Kill- Deirtar de entregar documentação original erugtda neste
Edital [quando da t11;1'|izaga`n da Modaltdind ãü
F,,lr_;tronieo1 cluranre a licitação ou colittataçiio. _

Multa de, no minimo, Iii":/a (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho/valor total estimado

"para o item ou lote. _
}-UV- Compottar-se de modo inidoneo na Licitação ou
comraração, causando prejuízo a rkdrninistração ou
dernonstrartclo ofensa ao ordenamento jurídico, ao regtamcilto
do edital aos licitantes a .fltclrninistraçao e a sociedade-

Impedimento de licitar pelo período de, no minimo,
2 (dois) anos.
Mttlta de, no r.'ni:Jirno, 10% (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho.

1 !
j _ I gi _ 2

Kill- Corneter fraude Escal durante a licitaç.ão ou cont.ratação.

Impecl.i.n1ento de licitar por 5 (cinco) anos.
Mtdta de, no mirrirno, lflfffa (dez por cento) do valor
do contra to/nota de cntpctllto.
Comunicar ao Ministann Público Federal e ou
E.stad'ual.

' t='F:eEFE|'ruaa MUNICIPAL DE MDRFIDA. NÚVÀ
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Esmbo no CEARÁ '
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA Nm/A ~ ç1 I1 _ ''l- . |

-1-í-| I in Il I-I *I-1 Z-_-I-_ l í

Í-fVl- Não recompor niveis de serviços acorclaclos, quando
esgotados os sancionamentos próprios, regttlarcs c inerentes aos Inipeclimcnto de licitar com a l*'lI/II\fl`l"~l pelo periodo
mot*Iitot'amentos tecnico-operacional e adnunisttativo do de, no minimo, 1 (run) ano.
gerenciamento contratual. _

I _ 2 ííl Bldíí \H-IIII m Z I

}›.“"VTl- Deixar de esecutar uai uer obri¬›a .ão _acI_.uada ou 1 _ _ _ __ __ _ _ _ _ q _ _ _'i"___ç P _ Im.pecl1menI'o de licitar com a l~'t`v1ÍI'\*[i*-1 por, noprevista em lei e no edita] da presente l.Ic1tat,.=.o, em que nao se _ _ 2 (__ _ _
_ _ nuntrno, 'ots anos;comme outra penalidade.

}tÍ.V'Ill- Não celebrar contrato, em convocação dentro do prazo lrnpedíme.nto de Licitar com o municipio de Morada
de validade de proposta. Nova por, no minimo, ltfum) ano.

_. _ _ ___. _ _ __ _ __m_
Ímpedrrneiito da l.te¬Itar com a Pl\fl`N1'i“-l por, no
niinimo, 2 (dois) anos.
Multa de, no m.í.n.imo, 20% (vinte por cento) sobre o
valor do contrato/nota de empenho ou valor da
parcela. ______ _ _ ___

F-Inipedimento de licitar com a Pl'vi.M_i'~l por, no
HK- Ineatccttção parcial do objeto previsto na Lei 56155/93 e Lei minimo, 1 (um) ano.
1D.52lÉ_i/2t.'Iü2_ Multa de, no mínimo. 1tI“i"Iz (de:-: por cento) sobre o

valor correspondente a parte não executada.

XIX- lneitecução tot-al, previsto na Lei 8666/93 c. Lei
1U.52l`J/ 2I1ID2.

íz. _  kí1 _

}C{l- Dcneg-rir ou caluniar equipes técnica e da Pregoeira, bem
como pessoas que integram os processos da i3'Ml\=fl“~l, em raaão Impedimentü da HÇi¡_,___, mm E Içdnúnífitraçãü Pflbücä
de denúncias sob a acusação de direcionamento de certame, sem -FÉd_m_1_ E_5t_“_¡_m¡_ Mmúc_iPa1_ PCM Pefiüdü C1: 5
a apresentação de provas pertinentes ou a apresentação de (cincü) m__ü_
provas in fundadas, e.m processo administrativo insta.urado.

_ Bi' ¡í, 

ÉÍÍPÊÍI- Cometcr fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos; _ __ _ _
Eíill- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com
a Ati ministração em virtude de atos ilícitos praticados.

Declaração de inidoneidade

Declaração de inidoneidade

KKIV- Fntstrar ou t`raud-ar, mediante ajuste, combinaç.ão ou Multa de até 20% do faturamento bruto do t'tlt'irno
qualquer outro eapediente, o carãter competitivo de ¢K¢1fÉÍ'31Ú fl11Í¢11'31' HU da Í115ÍflU1't'~Ç5Ú dü Pfflfififiäü
procedimento licitatcirio público. fldmimstmuvü' _ _ _ _ _Publicação eitttaorcltnana da decisão eondenatorta.

._ I I-|___ ii ii í'

}G{V- impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ivittlta de até 20% do .if-artufamento bruto do tiltimo
exercício anterior ao da instauração do processo
acln1in.isttativo.
Publica ão eictraordinãria da decisão condenar-diria. l

I,_,.., __.. ,_,_¿._L ,__.._.,..

ato de procedimento licitatório pt'Ibl.ieo.

I_--H II-I-Iflfl _ _-I

}E{VI- Criar, de modo' fraudulento ou irregular, pessoa juridica Multa de até 20% do fat1.I.ramento bruto do último
para participar de licitação pública ou celebrar contrato Éfififfiífiiü fl1'1T¢1'i'Í¡'f EU de Íflfiifiufflçãü '55' PJÍWÉÊÊÚ

_ fldn___¡Iú5uHú____ü_ adm.tn1sttat:Ivo. _ _ _ _ _
Publicação catraordmarta da decisão comicnatona.

Í-D=I.`Vii¬~ Mariipular ou fraudar o equilibrio econ‹5n_1ico-ftnancei.ro Multa de até 20°/tt do faturamento bruto do último
exercício .anterior ao da instau.ração do processo
a d trIi.n.istra tivo.
Publicftção eittraordintiria da decisão condenatória.If t

-nl I Inllll H_I¡II|I¶

1

dos contratos celebrados
com a administração pública

í I_ lí I_Z I-

l-I) Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justiticativa ticarã a criterio da PMMH que devera eaam.'u¬_ar a legalidade da
concluta da conuatada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e
aceito pela lÍ'l\/lMi"~l, a licitante vettcedora fica_rã isenta das penalidades t'rI_e|'It';ionatlas.

PRÊEFEITLIRÀ MUNICIPAL DE MÚRÀDA NDVÀ
AV. MANUEL CASTRO. N“. TEE - CENTRE! - MORADA HDVA - CEARA- CEF' EEEI4D.üDD

GHPJ D?.T-B2.B4D!flDD1-DU -- CEF DE.E2ü.1?'1~4. E-MAIL: Iieltaeaom n@outIooIt.t:om.br
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c) bla hipotese da multa atin¡¡_,n`r o percentual de 1tTl"_'.«1-› (dee por cento) sobre. o valor do contratoÇ'a"Pi\vl'll?Íl~l,
poderá. proceder a rescisão unilateral do comprotttisso, hipotese em que a vc cedora também se sujeitará ãs
sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá tambem ser aplicada a
penalidade de Declaração de Idoneidade para licitar' ou contratar com a Administração Pública, prevista no
art. 7” da Lei n“ 'itlãfiü/2002.
cl) As multas porventura aplicadas serão dcscontadas dos pagamentos devidos pela PMMN ou cobradas
diretamente da pessoa pcnalizada, attiigzivel ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente as
demais sançoes previstas neste Edital..
e) C3 licitante/ contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de eitercer a
defesa prévia no prazo de U5(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, poclendo ocorrer a juntada de
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei n° 9.784/1999.
f) Transcorrido o prazo cle defesa previa com ou sem tnarulfestação, o processo será encaminhado para as
análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
g) As multas serão .recolhidas em favor da Contratante, no praao má:-timo de ll) (dee) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviarla pela autoridade cotnpetente, ou, quando for o caso, inscritas na. Divida
Ativa e cobradas judicialmente.
li) As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

eLÁusut.A ueettvtn QttAaTA-_r›os aecuasos oaçamr-atrial s E na ozutawrm noO
CÚNTRATÚ
a) As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de recursos do Municipio de
Morada Nova, a ser informada da lavratura do contrato.
1:1) 3. Não haverá exigência de garantia de ei-:ecuçiio para a futura contratação.

eLÁu sueca DÉCIMA QUINTA - no Foco
Fica eleito o foro do município de Morada I'-leva, para conhecer das questoes relacionadas com a presente Ata
que não possam ser resolvidas pelos meios administrativos.

c_:LÁusut_A DÉCIMA serra - nos sto1vA'I'Átttos
rtssinam esta Ata, os signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o compromisso de selar
pelo fiel cumpriniento das suas c.ltiusulas e corttliçtfiies.

l\/Íorada Nova (CE), _____ de __ _ de 20_.

Secretaria _ _
Gestor da Ata de Registro de Preços
Prefeitura Municipal de Morada Nova
CONTRATANTE

l`¬¬lome do Íiepresentsnte _
lt-lorne da Empresa
CÚNTRATADA

TESTÉMUNHA.S:
Úl. __ _ ___
lälotne:
CPF/lVll'i:
Ú2. __ _
lÍ"~lorne:
C_Il'¡'l"'/MF:

FREEFEITLIHA MUNICIPAL DE NIDRADA NDVA
AV. MIIHÚEL EIAETRÚ, N”. TEE - CENTRE'-' - MEIRA'-ILDA NDVA - GEÉRÀ- CEP E2E4D.I`JDÚ

CNPJ Ú?'.TE2_E4DI'Dl]D'l -DU - CEF DEI.Q2fl.1 T1 -4. EJUIÁIL: Ilcltsloaotflt`I@o|J'tIoolt.ÇoI'I'l.hr ¡,


